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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0003474-91.2012.815.0251 –  6ª  Vara  da
Comarca de Patos/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Adriano Ferreira
ADVOGADO: Estevam Martins da Costa Netto (OAB/PB 13.461)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. MATERIALIDADE E
AUTORIA  CERTAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
DELITO  DE  USO  PRÓPRIO  DE  SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE.  IMPROCEDÊNCIA.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  SUFICIENTES  QUE  ATESTAM  A
PRÁTICA  DA  MERCANCIA  ILÍCITA. POSSE  DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE  PARA  CONSUMO
PESSOAL  DESCARACTERIZADA.  IMPOSSIBILIDADE
DE REDUÇÃO DA REPRIMENDA. PENA BASE FIXADA
NO  MÍNIMO  LEGAL  E  QUANTUM DA  CAUSA  DE
DIMINIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº
11.343/06  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADO  NA
QUANTIDADE DE DROGA. PLEITO PARA APELAR EM
LIBERDADE. ANÁLISE PREJUDICADA. DEFERIMENTO
CONSTANTE  NA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

1.  Se  o  álbum  processual  revela,
incontestavelmente,  a  materialidade  e  a  autoria,
em  adição  ao  conjunto  de  circunstâncias  que
permearam o acusado no momento da apreensão
efetuada, há que se considerar correta e legítima a
conclusão de que a hipótese em exame contempla
o fato típico de tráfico, reprovado pelo art. 33 da
Lei n° 11.343/06, não havendo que se falar, assim,
em  desclassificação  para  uso  de  entorpecentes
previsto no art. 28 da citada lei.

2. Tendo a pena base sido fixada no mínimo legal e
o  quantum da redução devidamente justificado, a
reprimenda deve ficar  mantida da forma que foi
aplicada na sentença.
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3. Considerando que a juíza, durante a prolação da
sentença, concedeu ao réu o benefício de apelar
em  liberdade,  fica  prejudicada  a  análise  desse
pedido. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara da Comarca de Patos/PB, José Adriano
Ferreira foi denunciado nas sanções do art. 33,  caput, da Lei n° 11.343/06,
em razão de ter sido preso em flagrante no dia 02/05/2012, por volta das
19h,  na  praça  João  pessoa/PB,  quando  trazia  consigo  27  (vinte  e  sete)
trouxinhas da substância entorpecente conhecida como “maconha”.

Narra  a  peça  acusatória  que  “a  policia  [sic]  após  busca
pessoal encontrou em poder do acusado 27 “trouxinhas” de “maconha”, sendo
03 (três) armazenadas em suas vestes e outras 24 (vinte e quatro) no banco
de sua motocicleta, todas em condições de serem comercializadas, bem como
a quantia de R$ 27,60 (vinte e sete reais e sessenta centavos), em dinheiro
trocado,  evidenciando trata-se [sic]  de produto da venda do entorpecente
realizada alguns instantes antes pelo denunciado”. 

Concluída a instrução criminal,  a magistrada  a quo julgou
procedente condenando José Adriano Ferreira, nos termos dos arts. 33, caput,
da Lei n° 11.343/06, aplicando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base
em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa. Não havendo
atenuantes/agravantes, passou para 3ª fase, aplicando a causa de diminuição
prevista no § 4º, do art. 33, no quantum de ½, ficando 02 (dois) anos e 06
(seis) meses de reclusão e 250 (duzentos e cinquenta) dias multa, a ser
cumprida em regime aberto. 

Inconformado,  o  acusado  apelou  (fls.  116-122),  pleiteando
pela  desclassificação  do  art.  33  da  Lei  11.343/06  para  o  delito  de  uso  de
entorpecente (art. 28 da Lei nº 11.343/2006) e, alternativamente, requereu a
redução da pena e, ainda, para apelar em liberdade.

Contrarrazões ministeriais (fls. 131-137).
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Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 143-149).

É o relatório.

VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso  é  tempestivo  e  adequado,  eis  que  se  trata  de
apelação interposta dentro do prazo legal, além de não depender de preparo,
por envolver o caso Ação Penal  Pública,  a teor  da Súmula n° 24 do TJPB.
Portanto, conheço dos apelos.

2. Do mérito:

A  materialidade  delitiva  restou  assentada  pelo  Auto  de
Prisão em Flagrante Delito, Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 14), Laudo
de Constatação (fl. 25) e Laudo nº 0133.0512PA (fls. 52-53; 56).

No que tange à autoria, apesar do acusado afirmar, em seu
interrogatório na esfera policial, já que não foi encontrado para comparecer
em juízo,  que  a  droga  era  para  seu  consumo,  não  há  dúvidas  de  que  a
substância foi apreendida em seu poder. Vejamos:

José  Adriano  Ferreira,  acusado,  esfera  policial,
fls.  07:  “(...)  Que  foi  achado em seu poder  3
“petecas” de maconha; Que os Policiais Militares
pediram a chave de sua moto, e ao abrir o [sic]
porta ferramentas da moto, acharam mais uma
certa  quantidade  de  maconha;  (…)  Que  essa
droga era para consumo próprio; (...)”. 

2.1  Da  desclassificação  para  o  art.  28  da  Lei  nº
11.343/2006 (uso de entorpecente):

Nas razões apelatórias, o acusado pleiteia a desclassificação
de tráfico de drogas para uso de entorpecente.

No entanto, entendo que o pleito não merece guarida.

Ainda que o ato da venda não tenha sido presenciado, a
quantidade  e  a  forma  como  a  substância  entorpecente  estava  guardada,
acondicionada de modo a facilitar  a  venda,  são  indicadores  do  intento da
mercancia, impondo, assim, a classificação de tráfico e, não, de porte para
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simples uso (art.28 da Lei nº 11.343/06), como requer o apelante, uma vez
que denotam a finalidade comercial da droga como trazido pela denúncia que
levou os policiais a averiguar in loco.

Assim esclareceram os policiais que efetivaram a prisão dos
apelantes:

Gedeon  Vieira  da  Silva,  policial  militar,
testemunha, fls. 95: “(...) que foi encontrado com
o denunciado três trouxinhas de substância vegetal
assemelhada  à  maconha;  (…)  que  a  moto  do
denunciado  se  encontrava  próximo  ao  local  e
também foi procedido a revista à mesma; que no
compartimento  destinado  à  acondicionar  as
ferramentas da moto foram encontradas 23 ou 24
embrulhos  de  substância  vegetal,  sendo  um  de
tamanho maior; (…) que com o acusado também
foi encontrada a importância de R$ 27,60 (vinte e
sete reais e sessenta centavos); (...)”. 

Ivanildo  da  Silva  Alves,  policial  militar,
testemunha, fls. 96: “(...) que o próprio depoente
procedeu  a  busca  pessoa  [sic]  ao  depoente,
encontrando em poder  deste,  dentro da pochete
que se encontrava em sua cintura, três trouxinhas
de  maconha;  que  em  seguida  perguntou  ao
denunciado  a  quem  pertencia  a  moto  que  se
encontrava  nas  proximidades,  tendo  respondido
que lhe pertencia;  que chamou o denunciado até a
moto  e  procedeu  a  busca,  sendo  encontrado  o
compartimento  das  chaves  do  veículo  mais  24
trouxinhas  e  um  tablete  maior,  de  substância
vegetal semelhante à maconha; que na pochete do
denunciado  ainda existia  a  quantia  de  R$ 27,60
(vinte e sete reais e sessenta centavos) em notas
de  valor  pequeno;  (…)  Que  na  ocasião  o
denunciado assumiu a posse da droga, afirmando
que era para uso próprio; (...)”. 

Ora, é de sabedoria notória que o delito de tráfico, previsto
no art. 33 da Lei nº 11.343/06, encerra um vasto rol de figuras típicas, de
maneira que a simples adequação da conduta do acoimado a uma delas torna
irrefutável sua condenação às sanções impostas naquele dispositivo legal.

Por outro lado, é de se notar que se trata, in casu, de crime
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contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção
do legislador é conferir a mais ampla proteção social possível. 

Desse  modo,  diante  dos  sérios  indícios  e  circunstâncias
irretorquíveis  do  intuito  do  recorrente  em  comercializar  a  droga,  resta  a
conclusão legítima de que a hipótese em exame contempla o fato típico de
tráfico, insculpido no art. 33 da Lei nº 11.343/06, não havendo que se falar,
assim,  em  desclassificação  para  o  crime  de  uso  próprio  de  substância
entorpecente, dada a amplitude do conceito jurídico da mercancia ilícita de
entorpecente,  identificada  como qualquer  uma das  atividades  descritas  na
cláusula de múltipla tipificação do referido diploma normativo. 

Apresenta-se, pois, evidente, o fato criminoso, posto que,
sendo  crime  formal,  a  mera  realização  do  verbo  previsto  no  modelo
incriminador  já  se  afigura  suficiente  para  a  adequada  caracterização.  Isso
porque  a  configuração  do  delito  contemplado  não  exige  efetivo  ato  de
comercialização, bastando – reitere-se – a prática de qualquer das condutas
típicas  ali  enumeradas,  mormente  quando  rodeada  de  circunstâncias  que
conduzam à inexorável conclusão de que a droga não tinha como finalidade
exclusiva o consumo, tal como se verificou na vertente hipótese. 

Nesse sentido, têm decidido, reiteradamente, as Cortes de
Justiça, senão, vejamos:

“Para a caracterização do tráfico de entorpecente,
irrelevante se torna o fato de que o infrator não foi
colhido  no  próprio  ato  da  venda  da  mercadoria
proibida.  Ademais,  esse  delito  é  de  caráter
permanente, consumando-se com a detenção do
tóxico pelo agente para comercialização”.  (in RT
714/357). 

“TRÁFICO  DE  DROGAS.  Autoria  e  materialidade
devidamente  comprovadas  Absolvição  por
insuficiência  de  provas  ou  desclassificação  do
delito para porte de substância entorpecente para
uso  próprio  Impossibilidade.”  (TJSP  -  APL
0001345-12.2008.8.26.0619  -  Rel.  Des.  Ivo  de
Almeida - j. 20.8.2012 - DJESP 27.8.2012).
 
“APELAÇÃO  CRIME.  TRAFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO  EM  PRIMEIRO  GRAU.  APELO
DEFENSIVO.  ABSOLVIÇÃO  OU
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE POSSE.
AFASTAMENTO. O apelante é usuário  de drogas,
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entretanto, isso não o exime de uma imputação
pela  prática  do  comércio.  Não  é  raro  que
dependentes  químicos  realizem  a  venda  de
entorpecentes  com  a  finalidade  de  sustentar  o
vício.  A  defesa  frisa  que  não  existe  uma
quantidade  específica  para  distinguir  o  uso  do
tráfico,  mas  o  juízo  de  reprovação  é  feito  com
base  nas  circunstâncias.”  (TJRS  -  ACr  603775-
81.2011.8.21.7000  -  Rel.  Des.  Marco  Antônio
Ribeiro  de  Oliveira  -  j.  8.8.2012  -  DJERS
23.8.2012).

Sendo assim, pelas provas coligidas, pelo flagrante e pela
apreensão da droga, vislumbro a ocorrência da figura penal do art. 33 da Lei
nº  11.343/06,  não  havendo que se  falar  em desclassificação  para  uso de
entorpecente (art. 28 da Lei nº 11.343/06).

2.2. Do pedido de redução da pena

Com relação  ao  quantum da  reprimenda  imposta,  temos
que, mais uma vez a juíza laborou com acerto.

Isso porque, da atenta leitura a sentença, em especial na
parte  da  dosimetria,  vejo  que  a  juíza  sentenciante  fixou  a  pena  base  no
mínimo legal, ou seja, 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias e,
ao  aplicar  a  causa  de  diminuição  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº  11.343/06),
diminuiu em ½, justificando esse quantum na quantidade de droga.

Assim, considerando que a pena base ficou no mínimo legal
e  que  o  quantum da  redução  está  devidamente  justificado,  mantenho  a
reprimenda da forma que foi aplicada na sentença.

A propósito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  CONTINUAÇÃO DO JULGAMENTO.  I  -
MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA LEI 11.343/06.
DOSAGEM DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO. Reconhecida
pela Corte Superior a possibilidade de ser o réu
beneficiado com a minorante do art. 33, §4º, da
Lei de Tóxicos, compete a este órgão fracionário
avaliar o caderno probatório para fins quantificar a
redução. No caso, haja vista a natureza da droga
(extremamente  nociva),  a  sua  quantidade
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(permitiria a preparação de 3.740 a 7.480 pedras
de crack) e o fato do crime ter sido praticado em
concurso  de  agentes,  tem-se  como justificada a
redução na fração de 1/6 (um sexto). II - REGIME
DE CUMPRIMENTO DE PENA. As circunstâncias já
referidas e as consequências do crime - haja vista
o número de usuários que seriam atingidos, nos
termos  do  §3º  do  art.  33  do  Código  Penal,
recomendam a fixação do regime inicial fechado.
CUMPRIDA  DETERMINAÇÃO  DO  STJ.  (TJRS  -
Apelação  Crime  Nº  70038955886  –  Rel.  Des.
Rosane  Ramos  de  Oliveira  Michels  –  DJ:
27/03/2014) 

2.3. Do pedido para apelar em liberdade 

A análise desse pedido resta prejudicada, considerando que
a juíza a quo, quando prolatou a decisão, assim se manifestou (fls. 112):

“Por entender não se encontrarem presentes os
requisitos  autorizadores  do  decreto  preventivo,
concedo-lhe o benefício de apelar em liberdade”.

Ex positis, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de novembro do ano de 2014.

João Pessoa, 19 de novembro de 2014

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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